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~.rt. 1° É .::riada,

1':lcali=ada em

nas, Esta,j.:· d.:: S~':' Paul,=,.

Art. LJ:.aquim a

I Distri t,:, d.:

c __
.L 1 ...'_ I.:há.::sra

Belm.:.nte, n·:, F:it..;,irà·:, da:: C"at.r~::; 2,:,b-: 1=,.:1,:, G":'rr.=:'~':' d::.. Chácara

B.::lrnc,nte ;;.t,.f;. su·::" ':ãt-::c.::~ra; ::.::gu.:: 1=·-=1.:. di·vis.:.r .:=ntr.:: as águas

esquerda, an demarlda da cab-::c,,; i r2. d.:. !=,ri m.::i r·::, :~f1uen ta da

margem esqu.::rd:::.. d·:, rib::ir§.:) da fa::.::rlda d.:= _z._TJ.t.:·ni·~ S,:,u=.?L Quei-

afluen to: da m3.ro;J.::illI eequ..::rda d·;:, Ri·:, IJ2..~uari ;

11 c,:;m ,_o l·lunicipi.:. d·:: P.:.dr.:ira:
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..Taguari I

pelo ,:::·:mtraf,~rto:. dá marg~'Tl di r.:: i ta do:.sto:. :::.:;rr.:::.;rc·, ~ dar..anda

da Serra das Cabrãs, e p:or esta so:.rra pr0zs~gu.: .:m darnanda dv

de f-1·;,rro .~.'11Jd.:.; .:::.:,ntinua por ~st.:: cc:mtraf,:.rto:., em d.::manda da

fc·:: do ref.:rido:. .:::·;,rr.;,g.:" ne· Ri·:. J..ti b:=. i a ;

Agudo; r ib.:i r~.:. Pinh.;,iros,

nh.:;s, iní.:::i.:. d.::::to;: po;:rímo:.tro.

F.rt. 3 <:' - .7.:.• •7.:..E'A do:. ..T.:.aquirn Egídi.:. tan '.' .:.bjo:.tiv·~ de

tem .:::.::.m.:.
ve·;!'.: ta.;3.,:, nativ3., a f~una siIv.:str.:

fc,rrn3. do;: manter .~ -=quilíbri.::. '::G,:.I':":JJ.c,:, da regiã.:).

1>.rt. 4 o - .'1:>,. eIabo::.raç:ã: d.;, pIarl':' do: Inafl.::j.:, dél. .;:".:p.~ de

..Toaquim E·1ídi.: s.:rá f.:::i ta }?.:1.:. Insti tut·:. Brasilo:.ire· de H.::io

~.rnbio:.nto:. .;, d:>s R.::::curs,:..:: lh.tur::..is Ren.:.vávo:.is IE..Z>l·P., .;:In arti-

ra do Huni-::ípi.:;) de Campinas, .:::.:·munidad.::::s l.:.cai::, atravás de

<:ntid.:des -::ivis n·::>tórias I -::·:·rnunidade

científica, l~(l (cent.:, vin to;) dias após a

promulga.;à.:. desta lei.
~.rt. 50 Est3. lei o:ntra Sl'Tl vi';J,:.r 11:; data do;: sua

publicação.
JI.rt. 6 0

- Ro;:v·:'9·arn-s.:= as di SI>:>:;: i.;:.o::.: ,::.m c.:,rltrári·:;).

d& março d~ 1995.
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E~endas d...... Stné:dü dO Projeto de Lei d3
Camara n° 25, de 1995 (PL n° 2.33i, de 1991. n3
Ças3 de Origem), que ".iispõe sobre a criaçã~ de
Area de Proteção Ambiental - APA no Di5triro
de Joaquim Egídio, IvIunidpio de C3.Illpínas
Estado de São Paulo" ,

Emenda n° 1
(Corresponde à Emenda n" 1 - CAS)

Acréscentc-se a0 fmal J(). art. _,0 .a s.:gtimrê t~.:prc:;sãú: "e n ih
qualidade de vida da populaçãü local". lê Ofar a

Emenda n° 2
(Corresponde ã Emenda n° 2 - CAS)

Dê-se ao art. 4° a seguinte fedação:

"Art. 4° A APA de Joaquim Egídio ted um :::oneamento
ecológicü-económicü, bem como um plano de manejü ehbürado por
autoridade competente em parceria com a cornun.idad~ local é" entidades

-ambientais.
§ 1Co O zoneanlénto a que se refere este :i.I1igl'" eSbbclecerá nonnas de

uso de acordo com as condiçí5es locais bi6tic~s, get...lógicas, urb3lÚstic:ls,
agropastüris, e:-"1rativist:ls, ~u1turais e outras.

§ 2( São consideradas c·omü ::on:lS: de uso e.:;pecbis as unilildes de
conservação, de manejo, ou outras 3reas com prt)té·ç5ü ambic:-ntal especiJ1,
situadas nos limite5 da APA de Jüaquim Egídio, que 5ejJ.m administradas
pelo Poder Público."

Emenda n° 3
(Corresponde à Emenda n° 3 - CAS)

Acrescente-sê o seguinte art. 5C1
, remnnerand.....-se 0~ dem3.is:

"Art. 5e
. São prüibidas, na APA de Jüaquim Egídio, as 5eguintes

atividades:
I - pastoreio excessivo, c.onsider::mdü-se ~'omo til aquele capx: de

acelerar sensivelmenk os pro~essos erosivos;
II - tcrraplanagern, rniner3ç5ü, drJgagem ê escavação qUê venham a

C3usar danos ou dégT.1daç5(, aü meio :llTJbieníe (lU perigo pJra pessc'35 e para
a biota; .



1I1 - utilização dt agT(ltóxi~lls t outros biüc.idas, excetv na Zona de
Uso Agropecuário a que se refere ü art. so, übscrvadü l) disposto no
parágrafü únicü daquele artigo;

IV - utilização da áre:l em desacordü cüm li que estabelece o
zoneamento ec.ológico-ecünômkü a que se refere o art. 4°."

Emenda n° 4
(Corresponde à Emenda n° 4 - CAS)

A(:res~entem-seos seguintés <lrts. 6° ç 7°, renumerando-se os demais:
"Art. ót' Além das demais exigência.:: ambientais previstas na legislação

em vigor, dependerãü .1.: licçn.;a especial, concedida pela entidade
administradora da APA:

I - as atividades a que se reféfe o in(:isü 11 dü art. 5°, lücali::adas num
raio de até 1.000 (um mil) metTos nl) entoflw- de (aVélllaS, corredeiras,
cachoeiras, monumcnt0s naturais, testemunhos geül(,gküs e outras
situações semdhantcs;

II - qualquer atividade industrial que possa afdar a APA de J0aquim
Egídio;

111 - a implantaçãl) de qualquéf projeto de urbani=.::tçã0 no interiür da
APA de Joaquim Egídio.

_Art. 7f3 A ~oncessão da li(·.ença especial para as atividades previstas no
inc.iso 111 do art. 6° dependerá de:

I - adequação com o zoneamento ecoI0gico-ec.on0mi~o da área;
II - implanta.;50 de sistema de ~olet3 e tratamento de esgotos;·
III - sistema de vias públicas com galerias de águas pluviais e, sempre

que possível, em curvas dt nível e rampas suaves;
IV - lotes de tamanho fiÚnimo sutkiente para o plantio de árvores em

pelo menos 20%, (vinte por ~ent0) da área do terreno; -
V - programa~ão de plantio de áreas verdes com uso de espécies

nativas; -
V1 - lTaçado de lUas é lütes ~omerc.iais com declividade inferior a

10% (dez por cento)."

Emenda n° 5
(Corresponde à Emenda n° 5 - CAS)

Ac:ré3cente-se Ü sé:guintt alt. so, renumerandü-se os demais:
"Art. So As áre~ls L)nde exi~tam üu possam ~xistir atividades agrícolas ou

pécuárias, integrarão Züna de Uso Agrüpe~uáli(l, na qual serão proibido,; ou
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regulados os usos ou práticas capazes de ~ausar sensívd degradaç.ão do
meio ambiente.

Parágrafo único. É pfl1ibid:l a utilização de agrutoX1cOS e outros
biocidas que ofereçam riSC"0S Séril)S na sua utilização, inclusive no que se
refere ao seu poder residual."

Emenda n° 6
(Corresponde à Emenda n° 6 - CAS)

Acrescentem-se os seguintes arts. 9°, 10 e 11, renumerando-se 05 demais:
"Art. 9" A fiscalização d3 APA de Joaquim Egídio será feita mediante a

constituição de .Mutirões Ambiêntais, intcgradús no mínimo, pur tres
péSS~'~S creden;,;'ladas pelo é,rgãü 3.mbientaI ~ompetente, estadual ou
mUnIcIpal. _

§ 10 A entidade responsável pek. T\'Jurirãü Ambitntal podt.rá súli~itar a
presenya e o aC()fllpanhamentü de pelo menos um servidor pertencente a
uma corporação policial.

§ ~o Não havendo a presença de um policial, ú Ivlu1.irão Ambiental
deverá Cl"lntar, no mínimo, com ónc(l pessoas.

§ 3° O Mutirã0 Ambiental ~ont3rá, sempre llue possível, com a
pãrticipa~ã0 de servidür cüm experiência em fiscalização, de médico ou' de
pes50a ('·om experi~n~ia em assistênc.ia s0cial.

Art. 10. O Mutirão Ambiental poderá, sempre que encontrar infrações ao
disposto nesta Léi, lavrar auto de constataç.ão, circ.unstandado, devidamente
assinadü pelos presentes.

§ 10 O auto de ~onst3tação será enviado à entidade ~redenciadora do
Mutirão Ambiental, para aplicação das penalidades cabíveis, devendu,
quando couber, ser encaminhado ao Ivlinistério Público.

§ 20 Se a~ autüridades lücais não se pronunciarem sobre os autos de
(onstata.;50, caberá aos órgãos fe-derais competentes atuar em caráter
supletivo. . .

Art. 11. As infrações au disp0sto nesta Lei aplicam-se as penalidades
previstas na legish;ãü em vigor, federal, estadual ou municipal.~·

Senado Federal, em 11 de novembro de 1997
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SER FEITA NA SESSÃO DE ü~ IIE üUTIJBP.ü DE 1~97,

DSF 29 08 PAG 17531. .
08 10 1997 (SF) PLENARlO lPLEN)
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O~I 10 19~t7 (SF) SUB5EC. C(J1)PD LEGISLATIVA (SF) (SSCLS)
FECEEIDO NESTE ORGÃü, EM I)~I DE üUTliBRO DE 1·:'~7.

13 lO 1997 (SF) PLENAFJO {PLEN) _
LEmJP~A. PAF:.ECEF. õü9 • ('DIP~ OFEPECENDO A F'E['l~.ÇAü FINAL
PELATOR SEN RONALDO Cúl'ffi.A. LIM...<\.
DSF 14 10 PAG 21790 A 11792.

13 lü 1~~7 (Sf] SUBSEC. COORD. LEGISLATIV:~_ tSF) (SSCLS)
AGUAFDA..NDO INCLUSÃO ORDEM DO DIA.

E lü I~97 (SF) STJESEC. COOP,D. LE(i!SLATIVA (SF) (SSCLS)
PECEEIDO :NESTE üF~(jAü, H.113 DE OUTUEr~c)DE 1':'97.

27 10 1997 {Sf) SliESEC. COüPT' LEGISLATIVA (SF) (SSCLS)
AGEND.illü PAR.<\ ;~ !y~_ I~-' DE NOVEkfRF~O DF : ~97.

04 11 1~97 (Sf) PLEN.APJO {PLE?-r'
mCLCS.ÂO OF:.DETvl [h) DI!
FINAL.

04 11 1997 (SF) FLF ..RI() (PLEN,
DECC:SA-~ =.j-:CEF:J'.""...:.'.. :~~vl AF'F"::SEUT. '.rAO DE EMEI-IDPS

04 11 1997 (SF) PLENARJO (PLH;
A PEDAÇAo F: .<\L E CO:
NO~ TEPJvlOS, ~ '~.JT 32c

0.:1 11 10~7 À ,:Alv1!->.F~':'. 'üs DEpt'

Ofício 1.243 (SF)

Senhor Primeiro-Secretário,

Comunico a Vossa Excel~ncia que ü Sênado Federal
apmVt)u, êl11 révisàü ê ~L)m emendas, I) Pr(üdü de Lei da Càmara n'J 25, de 1995
(PL nO 2.331, de 1~~ I, nessa Casa), que "Jispí5e s(lbre :1 criação de Area de Proteção
Ambiental - APA no Distritü de Joaquim Egídil), lvlunicípio dt: Campinas, EstaJü de
São Paulo".

Em anexo: ênc311Unho :1 Vossa Ex~dência os autógrafos
referentes às emendas ê:m apreçü, bem como, em devolução, W11 da proposição
primitiva.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Ubiratan Agui:rr
Prirneiro-Secretári(t da Câmara dos Deputados
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COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUlVlIDOR. MEIO AI\fflIE1\TE E MlNORlI\S

I - RELATÓRIO

Tendo ido ao Senado Federal, o Projeto de Lei n° :!.331-C, de

1991, yue "dispõe sobre a ~riaç5\) de Area de Proteç.ão Ambiental - ,t\PA no Distrito de

Joaquim Egídio, Município de Campinas, Estado de São Paulo", r.=cebeu as seguintes

emendas da C.:nnissào de A$~.untüs So~iais daquela Casa:

- Emenda n" 1: acrescema ao final do art. 3" do projeto a seguinte

expressão: "ê melhorar a qU3lidade de vida da püpulação local".

- Emenda n° 2: modifica a redação do art. 4" no yual prevê um

zoneamento tcülógi~0-econôll1icu é um plano de manejo que ::.erá elaborado pela

autoridade comperente em parceria com a comunidade local e entidades ambient3is. O

zoneamento estabclec.crá nurmas de uso em confomlidadé: com as condições locais e

considerará ~omo zonas de uso especial as unidades de conservação, de manejo ou outras

com proteção ambiental especial situadas nüs limitas da APA de Joaquim Egídio,

administradas pelo Poder Público.

- Emenda nO J: acrescenta u art. 5" no yual são enumeradas as

atividades proibidas na APA do: jeoaquim Egídio., mis (:I)n1ü, pastoreio excessivü,

terraplanagem, mineraç.ão e escavação, yue acelerem processos erosivos ou causem danos

ou degradaç:àü aü meio .1mbiél1le e perigo à; pessoas e à biút..'l. /uém disso, pwíbe a

utilização d.e agTotóxicus fora da Zona J.= Usü Agrop~cuário. previ~;ta pelo art. 8", criado

pela Emenda nO 5 de. Sênado F~deral.

- Emenda nO 4: acresc.:-nta (lS 3rt:;. 6" ê :(. ao projetú. No ~1I1. 6°,

enumera as atividades que dependerão de licença especial da administrayão da APA e o

art. 7
fJ

relaciona as condiçô~;; para :1 cünces&ào da licença ~.:pecial para :.'i implantação de

projetos de urbanização no interior da APA de Joaquim Egídio.

- Emenda n° 5: ctCf.;scenta ü art. 3° que dispôe 2.obre a Zona dê Uso

Agropecuário integrada pel3$ área,:} l"lnde existam ou h~nham ex-istÍr atividades agrícolas

ou p,~cuári::l::;. nestas :::ünas 113ü ",ê'rão pemlitidos práticas degradante,;: 3.ü meio ambiente

nem o uso de agrotóxico:; e biocid.1.5.



- Emenda nO 6: acrescenta os 3rt5. 9':), 10 e 11. Os dois primeiros

dispõem sobre a fisc:aliza~ãü da APA de Joaquim Egídio que será realiZ:l.:ia por "1\lutirão

Ambiental", fonnado pelo menos põr três pessoas credenciadas pelo órgão ambiental

competente, êstadual (lU municipal. O art. 11 estabelece que serão aplicadas as

penalidades previstas na legislação em vigor às infrnções ao que está disposto na

proposição,

É o relatório.

fi - VOTO DO RELATOR

o local destinado pelo Projeto de Lei n° ~.331, de 1991, i Area de

Proteção Ambiental de Joaquim Egídio está situado em região de I\bta Atlântica, floresta

tropical que reúne formações vegetais diversificadas e heterogêneas e que, põr ocasião do

descobrimento dü Brasil, cobria pou-:,.o mais '-lUe 1.0(lO.l)l)Ü km2 da costa do Rio Grande do

Norte ao Rio Grande do Sul, avançando pelo interior em e:-:tensões variadas. Hoje, após

séculos de exploração, restam apenas 9% de sua e\.'1ensào üriginal, na forma de manchas

isoladas de florestas, loc.alizadas especialmente na região Sudeste.

A Mata Atlântica coJntinua sendo um düs ecossistemas maIS

ameaçados do planeta por abrigar a maior parte da população brasileira, suas maiores

cidadês e regiões metropt1 litanas, além de pólos industriais, petroleiros c portuários do

país. É um dos mais importantes c0njuntos de ecüssistemas do mundo pela riqueza de sua

biodiversidade e muitas espécies da sua fauna e flora, sabe-se hoje, ainda não foram

catalogadas. A preservação do pouco que resta dessa cobertura vegetal depende muito da

criação de área~ prvtegidas e de. lIma rígida fiscali::a.;ão.

O Projeto d-= Lei nO ~.331, de 1991, cria a APA de Joaquim Egídio

em um belü trécho remanéScelltê dç- Mata /.tlàntic;L .:;i11l~do em uma região intensam.::nte

desmat3&. O local caracteriza-se pür grandê diversidad.: dé cobertura v-=getal nativa e

espécies exótica3 da fauna e flora.

O objetivo da proposlçao é- garantir o equilíbrio ecológico da

região pür mc-io da pre:::ervação d0 '-lue festa da vegetação nativa, da fauna silvestre e düs

mananciais de$se ecossi:.;tema e de outros a ele assüciadü3 e que dele dep'~ndem para

sobreviver.

11
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"

As emendas do Senado Federal ao pr~eto original da Câmara dos

Deputados enriquecem a proposição original à medida em que norteiam a elaboração do

plano de manejo e do zoneamento ecológico-econômico da APA de Joaquim Egídio. A

discriminação das atividades proibidas, as que dependem de licença espe.cial e as

c.ondições p:ll"a concessão de licença para projetos de urbanização e atividades

agmpêcuárias passam a ('ünst3r do Projeto de Lei de modo a fac,ilitar a implantação da

unidade de conservação,

Assim, pelos motivos acima expostos, somos favorável às

Emendas do Senado Federal ao Projeto de Lei nC
' 1.331, do: 1991, no que diz respeito ao

mérito desta Comissão de Defesa do Consumidor, I\1eio Ambiente e l\.finori3S.

111- PARECER DA COMISSÃO

A Comiss9o de Defesa elo Consumidor, Meio
Ambiente E: Minoriss, em reunião ordinária realizada hoj.;, aprovou, por
unanimidade, as Emendas do Senado ao Projeto dê Lei nO 2.331-C/91, nos
termos do parecer do relator, Deputado Ricardo Izar.

Estiveram pres6nt~s os Senhores De.putados

Flávio Dsr=i, Prc:sid.~nte, Luci3nG Pi=atto, Paulo 8alta=ar,
Vics-Pr65id~nt,=,s, Reginaldv Germ::mo, R.::'líal.j(r Vas ::;OIK~II,).s, Eunício
Oliv.=.ira, F-=.rnandü Gab~ira, Jorg~ T:1·j-:::u Mudal-=ll, 8a·ju Pic3nç(l, Ml.lriliJ
Domingos, Ben-Hur F6rreira, .k,ã,J Magno, MarC(lS Afon.::0, Celso
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Russomanno, Ric.ardo I::ar, Régis Cavalcante, Fernando Zuppo, Pastor
Valdeci Paiva, José Borba, Phílemon Rodrigues, Fernando Ferro, Paulo de
Almeida, Fernando Coruja e Sérgio Novais.

04 de agosto de 1999.

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO

I - RELATÓRIO

r- p .. '_<. j- L-' (\ .-, '-'''''1 L-' :l- 1'-'''\1 - • "j'- =- ~-t·-'_' J UJt:'l'_' ,i:'; t:::I n- ~..:..:' - " I t:' d.:' ,qll<::: I I::,~"."::: ~I_' ,( c: a

criação de Área de Proteção Ambiental - APA no Distrito de Joa.quim Egídio,

Município de Campina", recebeu na Câmara Alta as seguintes emendas:

- Eme.nda nº 1: acras(:~nta, aI) final do:> art. 3º do prüjeto, a

:2eguinte e:.:pr&::.,:,á.): "& Illelh.)rar a qualid::t,j,; de vida da PC'PllI31;ãe. leres!."

- Em,?n,ja nº 2: n"t(,difk:a :t reda,~:.5er de, 81i . ..t.º, 11(, qU31 prevê

um =oneamentc· .s,::,:oIf:"~lk;')-eC'(,n.:,rnk,:, .=: um planc} de man.?jc., clue :3eré 2.labc'I'.s.d(l

pela autoridad.::: cüm~,,~t2.nte em par,::eira com a cOn1unidadi? loc31 oS entidades .

ambientais. O =on~alllento estab&le.::e.rá nürmas da uso em conformidade. com as

condiçóss locais.; cünsid.=.rará comü zonas de. uso especial as unidades da

cons,elvaç.§.), de manej,:, (ou üutras (:(lm proteC:ÊÍ(' ::tlTlbisntal 1~,=;p8('ial :~itllad9.S' nüs

limitt?3 da APA .:Ie ,j(,aqlJitTI Egídiü, a,jlTlini::trs.,ja,~ pel.J F'odt:r F'Lltrlic.J.

- EI1lI~ndEI nº 3: Elcre=,centa 'J ali. ,:.Q, n·:· qual são

8mIITI81':J(:j;:;~, as atividades pr.:Jibid:;j.;, na AP,l\ de ,k,aquíl"n Egklk., tai:3 L:IXflO:

pa:st.:-.r8i,j 8":.::8:: ~WC', t.sl'rs.plan3Ij,?rn, minel'al;:;~(' e eS.::3vaça,:" qu.=. acsleren1
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prc,c:eSS(,2. 8r,)siv(,S ('U C3U::;ern daTlc,s ou degrad.:ti;:2í(. 30 m8ic, 3mbi,:,nte e perigo

às pess,:raE b à bklta. Além di~::;,), prüíbe a utíli=aç;§,:. de; agrüt6:.Jce,s fc.ra d3 2Gn9

dê: Uso Agropecuário, prevista pelo art. 82 , criado pala Emenda nº 5 do Sanado

Federal.

- Ern8nda nº -+: acreS,:;dnta CI;;; E1lt3. 6!2 8 7'Q ae) pr.:.jetc.. O art.

6Q enumera s.s 9.tividades que. dependerão de licença espedal da adr,.linjstra,~ão

da APA E~ (l art. 7Q rel9.GÍüna a~. condi.;ões par3 a (:on,~8ssã,) da Iicen'~3 oSspecial

pEtr9. à il1lplal1t~.';:;~;(1 de pr,)j,?tc,.: .:12 urbani=a'~;3':' n,:. interi,:.r d8 APA dE: Joaquim

Egídio.

- Em8nda n2 5: acreSc8nta o art. 8º ao projetcl, dispondo

sobre a Zona de Uso Agropecuário integrada pelas-áreas onde existam ou

venham e;.:i:~.tir atividades; agrí.xdae c.u pecu §rias. t !e2$38 =on3S n.?!,) ~;e.r:3o

permitid,).:; ~.rátk:a:3 degradante3 8(1 m&ic. ambiente no?rn I) usü de agrotóxicos e

biocidas.

- Emenda nº 6: acre2.centa 1):3 arts. 9Q
, 1I] e 11 d,) preojeto.

Os düis primeim~. artigos dispõem 30bre a fiscalização da APA de ,.Joaquim Egídio

quo=. so=.rá realizada por "Mutirão Ambiental", fonllado pelo menos por tr&s pessoas

cr,=,denGiada.3 po=.l,) ôrg§ü ambiental comp~t8nta, estadual ou municipal. O art. 11

~st:tbbl,~c;8 qU8 2erã,:. aplk:ad:12 .:tE pel1alio:J3de.~ pr2vi~tas na legislaç§(. em vigor

às infra,;ôes a,:. dispc'stc:.'I n.:;. ~,r(lpo)sição.

Envi3da,=. a·:: Em~ndas deo Senad,) à Cc·mis2:§.,:' d.;:, DefF.:sa

de· Cc.nsumid(,r, l\r1eio:, ~.mbiente e Mil1ori.:t::, dela receberam parecer fave.rável,

110S t.srmüe do voto do relator, Deputado Ricardo I:!ar.

A matéria foi, então, distribuída para a Comissão de

Constitui,;;sl) e ,Ju:3ti,;;a e ,:J8 Red:lI;:;~Ü, que d.sve dar par2ca qusntc) à

c:(.n:2titll(:k,118Iidade, jllriclid,:lade e té.::ni.~a IE:gi2.lativa,· cümü di.=p;:',=- ü Regimento

Interno, a11. 139, 11, ",::".

É o relatório.
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Em rE:lao;;ãü aos aspectos sCJbra 1)8 quais deve esta

(:,)mis:2-3.c, ;:;8 rnanif2::Íar, ':-:3Í:~o:1 ,:,b8cl8cid,j;::, na.=: é:lllt2nda.:, ü::; r~quisitü.3

constitucionais relativoE. à competência legislativa da União (art. 24, VI, C.F.) às

atribuições dü CClngrasso I''-Jacional (art. 48, caput, C.F.) e à iniciativa, neste caso,

ampla e não reservada (art. 61, caput, C.F.).

Entretanto, a Emenda nº 6 dispôe:

"ACr&SC&l7t8m-3e os 8&oJuint&s artigL"'ls 9", 1(l e. 11,
r8num&rando-sa os dômai.s:

Ali. 9° A fiscali::ação da APA de Joaquim Egídio será
feita mediante a cOl7stituiçãL"'l de Mutirões Ambientais,
integrados no mínima, por três pessoas credenciadas pelo
órgãü ambiental competente, estadual ou municipal. "

Isto:. significa que está a I~i f6d.::.ral irnpc,ndü &0 Estadü úu ao

Munk:ípio a criaçã.) d.::: tal órgão, o que, por certo, viola a autonomia desses

entçs, ~,revi.3tã no) ali. 18 da Ctjnstituiçãc. F8deral.

Quantü 2. juridicidada, nenhum rapare. a fa:er, bem assim

em relação à técnica 18gislativa.

Diante do e>o:posto, votamos pGla constitucionalidade,

jurididd3de 8 büa téc:nic3 legislativ:3 das Emendas nºs 1, 2, 3,..t t:- E. rj.) Senado

8':' Prüj.=.to de Lei nº 2.331, de 1991, e pela inO:::ünstitu'::Í(illalidade da Em8nda nº 6

ao l1l~SITlO ~,rüjeto.
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